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Prefeitura da Cidade de Campo Limpo Paulista 

LE!n.º 1.986,de lºdejunhode2009. 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com Governo do Estado 
de São Paulo, por intermédio da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, visando 
a liberação de recursos financeiros para recuperação de pontes e muros de 
contenção neste município. 

ARMANDO HASHIMOTO, Prefeito Municipal de Campo Limpo 
Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, e de acordo com 
o aprovado pela Câmara Municipal, em Sessão extraordinária realizada em 30 de 
maio de 2.009, SANCIONA e PROMULGA, a presente Lei. 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil, objetivando a liberação de recursos financeiros para recuperação de 
pontes e muros de contenção neste município. 

Art. 2° As cláusulas e condições deste convênio seguirão os termos da 
minuta constante do Anexo 1 da presente Lei. 

Art. 3° Os encargos que a Prefeitura vier a assumir em razão da execução 
do convênio, correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente. 

Art. 4 º Esta Lei entra em vigor na data de publicação. 
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ANEXO I 

TERMO DE CONV~NIO N.° CMIL. _1630/_ 

Termo de Convênio que celebram o Estado 

de Sâo Paulo, por intermédio da Casa Militar e 

esta por sua Coordenadoria Estadual de 

Delesa Civil . CEDEC, e o Munlclpio de 

...... , objetivando a transferência de 

recursos financeiros para e~ecuçao de obras e 

serviços destinados a medidas preventivas ou 

recupera\ivas da Defesa Civil. 

O Estado c1e sao Paulo, por iritermédio da Casa Militar e esta por sua Coordenadoria Estadual de Defesa 

Civil • CEDEC, con1 sede ria Av. Morumbi, n.º 4.500, neste ato representada por seu Coordenador, Coronel PM 

......... ,devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto n.• .. 

de .. . .. de.. ..de ............. doravan~e designada COORDENADORIA, e o Município de. 

representado neste iato por seu(ua) Prefeito(a), Senhor(a) .. , devidamente autorizado(a) pela Lei 

tloravante designado simplesmente MUNIClPIO, Municipal N ° .. ..de._ ......... de .. 

celebram o present~ convênio. que se regerá pela Lei n.º é\.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

posteriores, e pela Lei Estadual n ° 6_544, de 20 de :-iovernbro de 1989, no que couber, e demais normas 

regulamentares, mediante as cláusulas e condições que segu~1in. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Constitui obieto deste convênio a transferência de recursos financeiros destinados a 

, de prevenção e/ou recuperação de Defesa Civil_ conforme plano de trabalho constante do 

Processo N.0 .. 

Parãgrafo Único - Com vistas ao melhor aproveitamento dos. recursos, o projeto do presente convênio 

poderá ser alterado parcialmente. desde que haJa P'év1a autorização da Coordenadoria, fundamentada em 

manifestaç!lo de seu setor técnico, vedadas, porém, as mudanças de objeto . 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações 

1- Siio obrigações da COORDENADORIA: 

a) transferir ao Município os recursos financeiros estipulados na cléusula terceira, obedecendo ao 

cronograma de desembolso constante do plano de trabalho. em conta especial vinculada ao fundo municipal junto a 

agênciA do Brinco Nossa Caixa S.A.; 

b) acompanhar e supervisionar a execução técnica e financeira das atividades, objeto deste ajuste: 

c) fornecer ao Municipio instruções para a prestaçêo de contas dos recursos do convênio; 

d) analisar as prestações de contas parciais e frnal dos recursos aplicados na corisecuçao do objeto deste 

convênio; e 

e) Indicar representante que será encarregado da fiscalização e controle da execuçl!o deste convênio. 

li - sao obrigações do MUNICIPIO: 

a) executar o objeto pactuado na cláusula primeira. de acordo com o plano de trabalho; 

b) aplicar os recursos repassados pela COORDENADORIA exclusivamente no objeto deste convênio; 

c) na hipótese do custo da execução do objeto do Convênio superar o valor a ser repassado pela 

COORDENADORIA, assegurar com recursos próprios a sua complementaçao; 

d) m11ntar atualizada a escrituração cont<ibil especifica dos atos e fatos relativos à execuçêo deste 

convênio, para fins de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos, 

e) observar. na contratação dos serviços ou aquisição da bens vi lados à execução do objeto deste 

convênio, os procedimentos licitatórios de que trata a Lei 11° 8.666193, inclusiv os Procedimentos ali definidos para os 

casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e as disposições relativas a e ntratos: 
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f) ccilocar e conservar uma placa, a partir do Início da reallzaçêo da obra, conforme modelo fornecido pela 

C00RDENADOR1A: 

g) facmtar a supervisão e a fiscalização da COORDENADORIA, permitindo-lhe efetuar acompanhamento ln 

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto 

deste Instrumento, espac1almente no que se refere ao exame da documentação relati"ª â llcltaçllo e aos contratos; 

h) submetcir pre ... iamente à COORDENADORIA eventual proposta de alteraçl'lo de projeto ou do 

cronograma originalmente aprovados. 

i) prestar contas à COORDENADORIA da aplicaç~o dos iecursos decorrentes deste Convênio, observando 

o disposto nos§§ 4º, 5', 6' do artigo 116 da lei Federal ri' 8.666, de 21 de junho de 1993, sem pre)ulzos do 

atendimento às normas emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado: 

J) manter ativado o Sistema Municipal de Defesa C1vll, integrando as ações e recursos da comunidade 

local, na pre.,.ençao ou m1nimizaçao dos problemas causados por eventos desastrosos; 

1) adotar todas as medidas necessEtrias a correta execução deste convênio: e 

m) definir o(s) responsável{is) técnico(s) pela obra, comunicando por escrito e com antecedência mínima 

de 10 (dez) dia& a sua aubstituição, bem como diligenciar para que seja recolhida a ART (Anotaçao Responsabilidade 

Técnica), conforme de1ermina a lei Federal n' 6.496, de 7 de setembro de 1977, se for o caso . 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor e dos Recursos 

O valor do presente convênio é de R$ ... sendo R$ . 

elemento econômico (de acordo com a natureza do Objeto) do orçamenlo da Casa Militar, e R$ .. 

relativos a contrapartida Municipal. 

. ..... , que onerarão o 

Parágrafo Primeiro - A COORDENADORIA providenciará, se necessário, a previst\o de dotações nos 

orçamentos dos exerclcios seguintes. para a ccrnpleMentaç~o, objeto do presente corwénio. 

Parágrafo Segundo - A contrap<lrtida Mun1c1pal, se houver. poderá constituir-se ern moeda, em recursos 

humanos ou meteri<lis, ou quaisquer outros, desde que possam ser mensurados economicamente; 

Parégrafo Terceiro - Na hipótese de o ob1eto pactu'1dO .,.,r a ser satisfatoriamente concluído somente com a 

utilizaçao dos recursos financeiros transferidos pela COORDENADORIA, obriga-se o MUNICIPIO a de.,.01 ... er os 

recursos financeiros correspondentes a sua contrapartida, se 11ouv(H, bem como o saldo existente na conta corrente 

especifica para o con.,.ênio. 

Parligrafo Quarto - Os recursos transferidos pela COORDENADORIA ao MUNIC(PIO serao depositados 

em conta .,.inculada ao fundo municipal junto ao Banco Nossa Caixa SIA, devendo ser aplicados, exclusivamente, na 

execução do objeto daste convênio. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Utilização dos Recursos: 

O MUNICIPlO deverá manter os recursos repassados pela COORDENADORIA em conta bancária 

especifica, de que trata a cláusula terceira, perm'.tindo-se efel'Jar saques somente para pagamento de despesas 

previstas no plano de trabalho, mediante cheque r.ominai ou ordeM bancária ao credor ou para aplicação no mercado 

financeiro na forma do parágrafo primeiro desta cláusula. 

Parãgrafo Primeiro - no período correspondente ao 1ntel\lalo entre a liberação das parcelas e a sua efeti.,.a 

utilização, de.,.erá o MUNICIPIO aplicar os recursos em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a 

previsêo de seu uso for Igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 

de mercado aberto lastreado em t!tulos da divida pública, quando a utilização dos mesmos .,.erificar-se em prazos 

menores que um mês. 

Parágrafo Segundo - Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão, 

obrigatoriamente, utilizados no objeto deste convênio, sujeitos às mesmas condições da prestaç!!o de contas, não 

podendo ser computados como contrapartida, se exigida. 

Parágrafo Torceiro - O descumprimento do disposto nos parágrafos anteriores obrigará o MUNIC!PIO a 

repos.ição do numerário recebido, acrescido da remuneração da Caderneta de Poupança no perlodo, até a data do 

efetivo depósito. 
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Parêgrafo Quarto - O auxílio financeiro que a COORDENADORIA concede ao MUNIC(PIO limita-se ao 

valor estipulado neste Instrumento, não vinculando a COORDENADORIA a qualquer outra liberação, mesmo 

complementar ou destinada a atender programa semelhante_ 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Glosa das Despesas 

~ vedadei a utilização dos recursos repassados, pactuados neste convénio, em finalidade diversa da 

estabelecida pelo plano de trabalho a que se refere este instrumento, bem como: 

a) satisfação de despesa a titulo de taxa da administração, de gerência ou similares; 

b) pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer esoécie de remuneração a servidores que 

pertençam aos quadros da Administração Pública estadual ou municipal; e 

c) quitação de despesas realizadas antes da ceieb'ação deste convênio ou quando expirado seu prazo de 

vigência. 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Prestação de Contas 

A Prestação de Contas Final dos recursos fi:Janceiros transferidos pela COOROENADORlA, dos recursos da 

contrapartida, quando flxlatlr, e os de rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro. seré constitulda das 

seguintes peças: 

a) cópia do despacho adjudicatório e homologaçno das licitações realizadas ou justificativa para sua 

dispensa ou inexlgibilidade, com o respectivo embasamento legAI, ralil1cado pela autoridade superior: 

b) planilha de acompanhamento contábil - f1nance1rri 

e) cópias iti!lll notas fiscais/faturas ou comprovantes das despesas efetuadas; 
d) extrato tHincário da conta vinculada ao coivênin do período de recebimento dos recursos até o ultimo 

pagamento efetuado; 

e) laudo técnico emitido pelo responsavel técnico mun1clpa1· e 

f) fotos do local comprovando a execução das obras ou serviços 

Perégrafo Único - As faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas 

serão emitidos em nome do MUNICIPIO e dele constará o número deste convênio. 

CLÁUSULA SÊTIMA 

Da Llboraçtlo dos Recursos 

Os recursos de responsabilidade da COORDENADORIA serão repassados parceladamente ao MUNICIPIO, 

de conformidade com o cronograma físico-financeiro que faz parle integrante do presente ajuste. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da Re•cisão e da Denúncia 

Este convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por desinteresse de qualquer dos participes, 

mediante notificação prévia, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; e será rescindido por Infração 

legal ou das clt'lusulas ora pactuadas. 

Parégrafo Único - Em caso de rescisão ficará o MUNICIPIO impedido de receber novos auxilies até que 

proceda â respectiva regularização. 

CLÁUSULA NONA 

Da Restituição dos Recursos 

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste instrumento, o 

MUNICIPIO, no pr1zo de 30 (trinta) dias contados da ocorr~ncia do evento, é obrigada a recolher é conta do Tesouro 

Estadual· 

a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados: 

b) o valor total transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, a partir da data de 

recebimento, nos segl1intes casos: 

1 quando não for executado o objeto da avença; 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

2. quando nltio for apresentada, no prazo exigido, 11 prestação de contas final ou, eventualmente, quando 

exigida, a prestação de contas parcial; e 

3. qu11ndo n1' recursos forem utilizados em finalida1lE1 diversa da iistabeleclda neste convênio . 

e) o valor da contrapartida. se hollVer. quando 11!\o comprovada sua aplicação na consecuçao do objeto 

conveniado: e 

d) o valor correspondente aos rendimentos de 11plicaçao no mercado financeiro, referente ao perlodo 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização. qullnCo não comprovar o seu emprego na Col'\secução do 

objeto, ou ainda que r'll\o tenha sido feita aplicaç~o. 

CLÁUSULA oe:c1MA 

Da Publlcaçao 

1 ·A eflcéc1a deste termo de convênio fica condic1oriade à pubhcaç!lo do respectivo e)(trato 110 "Diário Oficial 

do Estado", nos termos do disposto no parágrafo úri;co, do artigo 61, da Lei Federal 11.ne 666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÊ.CIMA PRIMEIRA 

Da Vigência 

O pre9ente co11vêriio vigorará pelo prazo de ... dias, a coritar de sua assinatura. 

Parágrafo Único -A vigência deste convêma poderá ser prorrogada, mediante justificativa fundamentada e 

lavratura de terrno de aditamento, desde que aceita cela COORDENADORIA 

CLÁUSULA DÊCIMA SEGUNDA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir quaisquer questões resultantes da e)(etuçêo deste 

convênio. 

E, por estarem de acordo com suas cláusulas e condições, firmam o presente convênio em 3 (três) vias de 

igual teor, na presença das testemurihas abaixo assinadas. 

PREFEITO MUNICIPAL 

TESTEMUNHAS: 

São Paulo, ,, 

CEL PM SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR 

COORDENADOR ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 


